
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 148.667 - PE (2009/0187430-8)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

IMPETRANTE : WELLINGTON GUALBERTO DO NASCIMENTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : JOSÉ ADELMO DE LUNA ARRUDA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. 
ROUBO MAJORADO. QUADRILHA. PLEITO PELA 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS 
AUTORIZADORES. PRESENTES. EXCESSO DE PRAZO. 
INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. DECISÃO FUNDAMENTADA. 
PRECEDENTES.
1. As Turmas componentes da Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça já cristalizaram o entendimento de 
inexistir constrangimento ilegal quando a manutenção da 
custódia cautelar, suficientemente fundamentada, retratar a 
necessidade da medida para as garantia da ordem pública e 
aplicação da lei penal.
2.No caso concreto, a prisão do paciente encontrava-se, à 
época, fundamentada na sua participação em organização 
criminosa, evidenciando a dedicação aos delitos da espécie, 
alicerce suficiente para a motivação da garantia da ordem 
pública.
3. Improcede a alegação de excesso de prazo para o 
encerramento da instrução criminal, uma vez que a ação 
penal se encontra na fase de alegações finais, restando, 
portanto, superada. Súmula 52/STJ.
4. O Superior Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, 
entende que persistindo os requisitos autorizadores da 
segregação cautelar (art. 312 CPP), despiciendo o paciente 
possuir condições pessoais favoráveis.
5. Ordem denegada, com a ressalva do ponto de vista do 
Relator, quanto à eventual aplicação das medidas 
cautelares previstas na Lei nº 12.403/11.

ACÓRDÃO

 RETIFICAÇÃO DE PROCLAMAÇÃO DE RESULTADO DE 
JULGAMENTO:

"Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Documento: 1079582 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/10/2011 Página  1 de 6



 
 

 
Justiça, por unanimidade, em denegar a ordem, com  a ressalva do ponto de vista do 
Sr. Ministro Relator, quanto à eventual aplicação das medidas cautelares previstas na 
Lei nº 12.403/11.

Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 
Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de setembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 148.667 - PE (2009/0187430-8)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

IMPETRANTE : WELLINGTON GUALBERTO DO NASCIMENTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : JOSÉ ADELMO DE LUNA ARRUDA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso ordinário, impetrado 

em favor de JOSÉ ADELMO DE LUNA ARRUDA, ao argumento que ele sofre 

constrangimento ilegal porque o Tribunal a quo denegou a ordem em que se pleiteava a 

revogação da prisão cautelar,  em face da ausência dos requisitos da preventiva, bem 

como pelo excesso de prazo na formação da culpa, além das suas condições pessoais 

favoráveis.

Consta dos autos que o paciente foi preso, cautelarmente, em 

13.03.08, pela prática, em tese, dos crimes previstos nos arts. 157, § 2º, I, II, III e IV e 

288, parágrafo único, todos c/c art. 69 do Código Penal, vez que, junto com outros cinco 

acusados e mais quatro indivíduos não identificados, com identidade de desígnios e 

portando arma de fogo, subtraíram, mediante grave ameaça, a quantia aproximada de 

R$ 10.000,00 (dez mil reais) e diversos celulares das vítimas, motoristas profissionais 

que conduziam caminhões de revenda de refrigerantes na rodovia PE 180.

Aduz o impetrante que a segregação do paciente deve ser 

desconstituída, pelo constrangimento ilegal perpetrado, pois a decisão que determinou a 

sua prisão cautelar é desprovida dos requisitos autorizadores preconizados no art. 312 

do Código de Processo Penal. Além do mais, ele se encontra preso há mais de três 

anos, sem o devido encerramento da instrução criminal, o que caracteriza violação da 

garantia da duração razoável do processo. Assevera, ainda, que ostenta condições 

pessoais favoráveis que lhes permitem responder ao processo em liberdade. 

Por fim, postula o provimento do mandamus, a fim de ser concedida a 

ordem liberatória, diante do seu induvidoso direito em responder ao processo criminal 

em liberdade, em obediência ao princípio da presunção de inocência. 

O Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA indeferiu o pedido de 

liminar (fls. 161). 

Informações prestadas (fls. 165/188).

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 
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191/198).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 148.667 - PE (2009/0187430-8)
  
RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RJ)
IMPETRANTE : WELLINGTON GUALBERTO DO NASCIMENTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : JOSÉ ADELMO DE LUNA ARRUDA (PRESO)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

O pedido inicial, em síntese, expõe a tese da possibilidade da 

concessão de liberdade provisória ao acusado.

Todavia, a ele não assiste razão, pelos fundamentos a seguir. 

No caso concreto, consignou o acórdão que a manutenção da custódia 

cautelar do paciente, naquele momento, se encontrava fundamentada, considerada a 

sua participação em organização criminosa, evidenciando, portanto, a dedicação às 

atividades do gênero, como extrai-se do seguinte trecho do acórdão impugnado:

"Narra a Denúncia que. no dia 13.11.2007. por volta das 21:00h. na PE 

180, nas mediações do Povoado Queimada Grande, em São Bento do 

Uma, o paciente Jose Adelmo de Luna Arruda, em comunhão de 

desígnios com TJasdc Weverton da Silva, José Leandro Moraes da 

Silva e Leonardo Lart da Silva, Igor Eduardo dos Santos e José 

Reginaldo dos Sar]tosse mais quatro pessoas não identificadas, 

fazendo uso de arma de fogo e mediante grave ameaça, subtraiu, a 

quantia aproximada de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e diversos 

celulares não apreendidos.

Consta que se trata de uma quadrilha especializada em assaltos na 

região, especialmente a sulanqueiros. envolvendo um grande 

número.de.integrantes,.fortemente armados e de posse de vários 

veículos e de rádios comunicadores". (fls. 153/154)

"Cuida-se de feito complexo, com pluralidade de réus (06 acusados), 

necessidade de se empreender logística mais complexa paro a 

realização das audiências, tendo em vista estarem os acusados 

custodiados em unidades prisionais distintas, com várias 
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testemunhas de defesa a serem ouvidas, além da diversidade de 

defensores". (fls. 156/157)

A segregação questionada foi devidamente fundamentada na garantia 

da ordem pública, face às circunstâncias concretas que caracterizaram o delito, o que 

tornava patente a periculosidade do agente, justificando, na ocasião, a manutenção da 

custódia cautelar. Nesse diapasão, não havia que se falar em ausência de 

fundamentação quando o decreto de prisão preventiva apresentava motivos apoiados 

na prova coletada no inquérito ou no processo, como no caso sub judice.

Ressalto que, naquele contexto, o paciente não afastou, de forma 

inequívoca, as razões da ordem judicial que determinou sua segregação, diante da 

necessária garantia da ordem pública.

Desta forma, verifico que o acórdão hostilizado se firmou no mesmo 

sentido da orientação contemporânea do Superior Tribunal de Justiça, que perfilhava o 

entendimento de ser legal a ordem mandamental de privação de liberdade quando 

suficientemente fundamentada, retratando, in concreto, a necessidade da medida para 

as garantia da ordem pública e aplicação da lei penal.

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA 

O NARCOTRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. INDEFERIMENTO. 

CIRCUNSTÂNCIAS QUE EVIDENCIAM A EXISTÊNCIA DE 

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA 

APREENDIDA. POTENCIALIDADE LESIVA DAS INFRAÇÕES. 

GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO 

DA ORDEM PÚBLICA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 

ORDEM DENEGADA.

1. As circunstâncias demonstram a existência, em tese, de um grupo 

criminoso estruturado para a prática do delito de tráfico de drogas, 

mostrando-se necessária a custódia cautelar para o bem da ordem 

pública, pois há sérios riscos das atividades ilícitas serem retomadas 

com a soltura.

2. Evidenciada a gravidade concreta dos crimes em tese cometidos, 

diante da elevada quantidade de droga apreendida - 1,5 kg (um quilo e 

meio) de cocaína, mostra-se necessária a continuidade da segregação 

cautelar do paciente, para a garantia da ordem pública.

3. Ordem denegada.

(HC 179.334/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
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julgado em 10/05/2011, DJe 27/05/2011)

No mesmo sentido: HC 194.529/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, julgado em 05/05/2011, DJe 27/05/2011; HC 171.796/RJ, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 14/04/2011, DJe 04/05/2011.

Releve-se que a aludida orientação está em consonância com julgados 

proferidos pela Excelsa Corte:

HABEAS CORPUS. PENAL. IMPUTAÇÃO DO DELITO DE 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTE (ART. 35 

DA LEI N. 11.343/2006). 1. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVAS 

DA PRÁTICA DO DELITO IMPUTADO: IMPOSSIBILIDADE DE 

REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO DOS AUTOS. 2. 

ALEGAÇÕES DE EXISTÊNCIA DE CONDIÇÕES SUBJETIVAS A 

RECOMENDAR A SOLTURA DA PACIENTE E DE AUSÊNCIA DE 

FUNDAMENTO IDÔNEO PARA A PRISÃO PREVENTIVA: 

PARTICIPAÇÃO DA PACIENTE EM ORGANIZAÇÃO PARA O 

TRÁFICO DE ENTORPECENTE. FUNDAMENTO IDÔNEO. 1. 

Alegação de que não haveria provas de envolvimento da Paciente na 

prática do delito de associação para o tráfico a justificar a prisão. 

Entendimento exposto nas instâncias antecedentes em harmonia com 

a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual 

não é possível reexame de provas na via do habeas corpus. 2. 

Decreto de prisão preventiva devidamente fundamentado na garantia 

da ordem pública, considerada a participação da Paciente em 

organização criminosa voltada para o tráfico de entorpecente, que não 

é desmentida pelos elementos constantes dos autos. 3. É firme a 

jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no sentido de que as 

condições subjetivas favoráveis do Paciente, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação 

cautelar. Precedentes. 4. Ordem denegada.

(HC 106293, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, 

julgado em 13/04/2011, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-084 DIVULG 

05-05-2011 PUBLIC 06-05-2011) 

No que concerne à assertiva quanto ao excesso de prazo na 
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finalização da instrução processual, não se ignora que o paciente está preso há mais de 

três anos, sem que o fato caracterize, porém, constrangimento ilegal hábil a colocá-lo 

em liberdade. 

Ademais, em consulta ao Tribunal de Justiça de Pernambuco, via 

internet, consta que a ação penal se encontra na fase de alegações finais para a 

defesa.

Dessa forma, verificada a ocorrência da finalização da fase probatória, 

incide ao caso em concreto a Súmula nº 52 desta Corte.

Em relação ao tema, verbis: 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. EXCESSO DE PRAZO. FASE DE 

ALEGAÇÕES FINAIS. INSTRUÇÃO ENCERRADA. SÚMULA N.º 

52/STJ. ART. 44 DA LEI N.º 11.343/07. VEDAÇÃO EXPRESSA. 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM 

DENEGADA.

I. Não se acolhe a alegação de excesso de prazo para a formação da 

culpa, quando a instrução já foi encerrada, encontrando-se os autos 

com prazo para a apresentação das alegações finais. Incidência da 

Súmula n.º 52 desta Corte.

II. A Lei n.º 11.343/2006 veda a concessão de liberdade provisória aos 

acusados de tráfico de drogas e condutas afins.

III. Em que pese o STF, nos autos do RE n.º 601.384/RS, ter se 

manifestado pela existência de repercussão geral, a 

constitucionalidade do art. 44 da Lei n.º 11.343/06 ainda não foi 

dirimida, devendo prevalecer o entendimento consolidado no âmbito 

desta Quinta Turma até o julgamento final da matéria pelo Pretório 

Excelso. (Precedentes).

IV. Ordem denegada.

(HC 183.435/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 

julgado em 03/03/2011, DJe 14/03/2011)

Quanto ao argumento de o paciente possuir condições pessoais 

favoráveis, não houve debates na origem, não se abrindo a via para seu exame nesta 

Corte. E, mesmo que superasse esse óbice, encontra-se pacificado neste Sodalício 

que as referidas características não são garantidoras de eventual direito à liberdade 
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provisória, quando os motivos que ensejaram a prisão cautelar são suficientes para 

respaldá-la. Destaque-se:

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 

DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 

PÚBLICA. PACIENTE QUE SERIA MEMBRO DE ORGANIZAÇÃO 

CRIMINOSA. REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE 

DEMONSTRADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS QUE 

ISOLADAMENTE NÃO JUSTIFICAM A SOLTURA DA ACUSADA. 

ORDEM DENEGADA.I. Paciente que restou denunciada, juntamente 

com nove corréus, por suposta associação para o tráfico de drogas e 

seria membro de organização criminosa, responsável pelo comércio 

ilegal em diversas cidades do interior do Estado de São Paulo, 

composta também por outros indivíduos já presos.

II. Tendo em vista a existência de indícios que revelam a prática 

permanente do crime, e, sobretudo, evidenciam o fato de a ré ser 

membro de facção criminosa especializada no crime de tráfico de 

drogas em larga escala e que seria responsável por outros crimes 

graves, há que se manter a prisão preventiva contra ela decretada, em 

garantia da ordem pública.

III. Condições pessoais favoráveis que não permitem a revogação da 

prisão preventiva, considerando a existência de elementos hábeis a 

recomendar a manutenção de sua custódia cautelar e que denotam a 

periculosidade da ré.

IV. Ordem denegada, nos termos do voto do Relator.

(HC 186.172/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 

julgado em 17/02/2011, DJe 09/03/2011)

No mesmo sentido: HC 160.556/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 04/10/2010; HC 117.572/SP, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2010, DJe 15/03/2010.

Assim sendo, tomando por orientação o entendimento reiterado deste 

Colegiado, à época, o ato ora impugnado, ao reconhecer a necessidade da manutenção 

da prisão preventiva, não pode receber a pecha de constrangimento ilegal ao paciente.

Ressalvo o meu ponto de vista, porquanto, de ofício, recomendava ao 

Juízo competente que avaliasse como entendesse de direito, no caso concreto e à luz 
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dos elementos contidos nos autos, a possibilidade de adoção de uma das medidas 

cautelares elencadas no art. 319, do Código de Processo Penal, em substituição à 

prisão.

Assinalo, outrossim, que, no sistema penal brasileiro, a custódia 

constitui uma exceção, a exemplo do que ocorre na maioria dos ordenamentos jurídicos 

de vários países, ainda mais, por tratar-se do direito de ir e vir do paciente, sendo certo 

que sua situação prisional, a princípio, merece ser reavaliada, em atendimento aos 

ditames legais da sistemática das novas medidas acautelatórias introduzidas pela Lei nº 

12.403/11, mais benéfica, a ser aplicada, retroativamente, incidindo nos processos em 

curso, segundo os princípios constitucionais da proporcionalidade e da razoabilidade.

Diante do exposto, conheço do habeas corpus e denego a ordem.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2009/0187430-8 HC 148.667 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1859049               444200800001730

EM MESA JULGADO: 09/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Relator para Acórdão

Exmo. Sr. Ministro GILSON DIPP

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WELLINGTON GUALBERTO DO NASCIMENTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : JOSÉ ADELMO DE LUNA ARRUDA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por maioria, denegou a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro Gilson 
Dipp, que lavrará o acórdão."

Votaram com o Sr. Ministro Gilson Dipp os Srs. Ministros Laurita Vaz e Jorge Mussi. 
Votou parcialmente vencido o Sr. Ministro Adilson Vieira Macabu (Desembargador 

convocado do TJ/RJ), que denegava a ordem e concedia "Habeas Corpus" de ofício.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2009/0187430-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 148.667 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1859049               444200800001730

EM MESA JULGADO: 06/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WELLINGTON GUALBERTO DO NASCIMENTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : JOSÉ ADELMO DE LUNA ARRUDA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

RETIFICAÇÃO DE PROCLAMAÇÃO DE RESULTADO DE JULGAMENTO:
"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem, com  a ressalva do ponto de vista do Sr. 

Ministro Relator, quanto à eventual aplicação das medidas cautelares previstas na Lei nº 
12.403/11."

Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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